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Em tempos de pandemia, como a que ora vivemos, diante da transmissão
comunitária, mundial, da Covid-19 (Coronavirus), afloram preocupações e
questionamentos acerca das obrigações em geral, notadamente as
contratuais. 
 
Isso porque, no cenário atual, avistam-se prováveis impactos sérios e graves
na economia mundial, com natural interferência nas relações negociais entre
as pessoas, físicas ou jurídicas.
 
Problemas poderão surgir por ocasião do cumprimento de contratos
anteriormente celebrados, tornando-os excessivamente onerosos para uma
das partes e extremamente vantajosos para a outra. 
 
Indaga-se: a onerosidade excessiva imposta a uma das partes pode ensejar
a resolução (desfazimento) de contratos ou a revisão judicial de cláusulas
contratuais? Essa a questão que será abordada.

Introdução
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Um dos princípios fundamentais da relação negocial é a justiça contratual. O
ordenamento jurídico preocupa-se com o equilíbrio contratual entre as
partes. Busca-se uma equivalência de direitos e deveres entre as
contratantes, entre prestação e contraprestação. Nenhuma delas deve ser
conduzida a um sacrifício extremo, a que corresponda uma vantagem
exagerada à outra.
 
Esse equilíbrio contratual não só deve ser perseguido no momento da
celebração do contrato, prevendo o ordenamento jurídico o instituto da
lesão como forma de proteção contratual (art. 157 do CC), como também
por ocasião de sua execução, ao cuidar da onerosidade excessiva por
alteração superveniente das circunstâncias do negócio (art. 478 a 480 do
CC).
 
Da lesão não trataremos, pois cuida de proteger o contratante que,  sob
premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação
manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. Portanto, trata-
se de proteção voltada ao momento da celebração do contrato. Aqui
trataremos do efeito da pandemia sobre contratos anteriormente
celebrados.
 
A preocupação só aparece nos contratos de duração [aqueles cujo
cumprimento se efetiva através de prestações sucessivas (execução
continuada) ou em que se aguarda um período para ser executado
(execução diferida)]. Nos instantâneos (cuja execução é imediata à
celebração) é impossível a interferência de eventos novos no momento da
execução. 
 
Assim, nos contratos de duração podem surgir circunstâncias novas, eventos
extraordinários e imprevisíveis, que alteram o panorama considerado por
ocasião de sua celebração e tornam o cumprimento excessivamente
oneroso para uma das partes.  
 
A quebra desse equilíbrio pode conduzir à necessidade de resolução (o
desfazimento) ou a revisão do contrato (alteração de cláusulas contratuais).   

1. Justiça Contratual
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O ordenamento jurídico, visando garantir o equilíbrio contratual, cuida da
onerosidade excessiva por alteração superveniente das circunstâncias do
negócio (art. 478 a 480 do CC). A chamada teoria da imprevisão.
 
São três os requisitos para falarmos em revisão ou resolução (desfazimento)
contratual por onerosidade excessiva (art. 478 do CC): a) fato superveniente
extraordinário capaz de produzir onerosidade excessiva; b) acontecimento
imprevisível e c) extrema vantagem para a outra parte.
 
Fato superveniente extraordinário é aquele evento incomum que está fora
dos riscos normais do contrato. Todo contrato contém um componente de
risco. Contudo, há situações extraordinárias, fora do comum, que podem
conduzir a um desequilíbrio econômico entre as partes, tornando
extremamente oneroso o seu cumprimento por uma delas.
 
Além disso, deve ser imprevisível, ou seja, não passível de previsão pelas
partes no momento da celebração do acordo. Normalmente o
extraordinário é imprevisível, de forma que não poderia ter sido previsto
pelas partes. Há fatos previsíveis (p.ex. guerra, greve, inflação), mas de
consequências imprevisíveis. 
 
Finalmente, o art. 478 do CC prevê a necessidade de extrema vantagem para
a outra parte. Normalmente a onerosidade excessiva de uma parte acarreta
uma vantagem exagerada à outra. A doutrina critica a exigência, admitindo a
resolução ou revisão contratual mesmo sem que ocorra a vantagem
excessiva à outra parte. Algumas vezes a ruína de uma parte não conduz à
extrema vantagem da outra, que, por força do acontecimento extraordinário
e imprevisível, também pode experimentar até mesmo prejuízo reduzido.  

2. Da onerosidade excessiva. Requisitos.

3. Da resolução ou revisão contratual.

Presentes os três requisitos, com a ressalva feita ao último, a parte
prejudicada pode buscar a resolução contratual, ou seja, o desfazimento do
contrato (art. 478 do CC), prevendo a legislação que o outro contratante po-
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derá evitá-la, oferecendo-se para  modificar equitativamente as condições do
contrato (art. 479 do CC).
 
Aliás, mesmo sem pedido de modificação pelo réu, havendo concordância
do autor, a resolução poderá ser evitada, promovendo-se apenas a
alteração das cláusulas contratuais. Os tribunais vêm prestigiando a
preservação do contrato, até porque, ao cuidar do pagamento, nas
obrigações em geral, nelas incluídas as contratuais, o legislador previu a
possibilidade de revisão do valor da prestação devida, que se tornou
desproporcional por força de motivos imprevisíveis (art. 317 do CC).
 
Cabe lembrar, aliás, que o CDC, em art. 6º, V, prevê, como direito básico do
consumidor,  a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes
que as tornem excessivamente onerosas. Aqui sequer se exige evento
extraordinário e imprevisível. Cuida-se de proteção da parte vulnerável na
relação de consumo, estando assegurada a necessidade de equivalência das
prestações.

A pandemia da Covid-19, se vier a produzir efeitos ruinosos na economia,
como as previsões mais otimistas já asseguram, e, portanto, na vida
financeira de pessoas físicas e jurídicas, poderá ensejar discussões
contratuais, pautadas na necessidade de resolução ou revisão contratual,
sob a égide da teoria da imprevisão, em razão da onerosidade excessiva.
 
Não sabemos como os tribunais vão tratá-la, mas necessário frisar que, por
ocasião da epidemia de H1N1, julgados admitiram a resolução contratual,
fundada na teoria da imprevisão[1], considerando haver, portanto, evento
extraordinário e imprevisível. É bem verdade que os casos cuidavam de
relação de consumo, que possui tratamento jurídico diferenciado.  

4. A pandemia do COVID-19 poderá ensejar o reconhecimento
da onerosidade excessiva?
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Necessário realçar a necessidade de demonstração da onerosidade
excessiva da prestação do devedor, por força desse fato extraordinário e
imprevisível. Não poderá dele se aproveitar quem não sofre sério e grave
abalo derivado do evento. 
 
Aquele que já está inadimplemente; que não teve sua situação financeira
agravada por causa do evento extraordinário e imprevisível não pode
aproveitar-se da garantia de desfazimento ou revisão do contrato.
 
De qualquer sorte, a parte contratante (pessoa física ou jurídica) que
pretende valer-se da teoria da imprevisão para desfazer contratos ou revisar
cláusulas, visando o reequilíbrio das prestações, deverá documentar-se, de
forma a poder demonstrar que o fato extraordinário e imprevisível acabou
por onerar-lhe de forma excessiva.
 
Notificação cuidadosamente elaborada poderá ser endereçada à parte
contrária, demonstrando a intenção do contratante frente à grave situação
extraordinária e imprevisível, e condições concretas pelas quais está
passando, representativas de gravame extremo.
 
Novos contratos também deverão ser cuidadosamente elaborados,
disciplinando regras relativas ao evento da Covid-19 e cenários possíveis
decorrentes, bem como à distribuição de riscos, de forma a minimizar a
possibilidade de resolução ou revisão contratual. 
 
Cabe registrar, contudo, que o Senado Federal aprovou projeto de lei (PL
1.179/2020), de autoria do Senador Antonio Anastasia (PSD-MG), dispondo
sobre o  Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de
Direito Privado (RJET) no período da pandemia do Coronavírus (Covid-19). Esse
projeto foi encaminhado à Câmara, demandando não só a aprovação
naquela Casa Legislativa, como também sanção presidencial.
 
A futura lei, se aprovada e sancionada, prevê um regime jurídico transitório
(durante  a pandemia do Covid-19),  estabelecendo como  marco inicial o dia
20.03.2020 (art. 1º, §1º),  data  da  publicação  do   Decreto  legislativo  nº 06, 
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 de 2020, que reconheceu o estado de calamidade pública.
 
Além de trazer regras relativas ao impedimento ou suspensão do prazo
prescricional, com extensão à decadência (art. 3º), para fins de resilição
(desfazimento do contrato por ato de vontade de uma ou ambas as partes),
resolução (desfazimento do contrato por fato superveniente) ou revisão do
contrato, considera que o  aumento da inflação, a variação cambial, a
desvalorização ou a substituição do padrão monetário  não constituem fatos
imprevisíveis (art. 7º, caput), excepcionando, contudo, as regras de revisão
contratual previstas no Código de Defesa do Consumidor e na Lei de
Locação  (art.7º, §1º).

5. Conclusão

Em face das considerações apresentadas é possível concluir que:

a) O equilíbrio contratual é um dos princípios fundamentais da
relação negocial, prevendo o ordenamento jurídico a
possibilidade de resolução ou revisão das cláusulas contratuais
diante da onerosidade excessiva acarretada a uma das partes.
b) A onerosidade excessiva pressupõe fato extraordinário, ou
seja, aquele evento incomum, fora dos riscos normais do
contrato, capaz de produzir onerosidade excessiva a uma das
partes; acontecimento imprevisível, não passível de previsão no
momento da celebração do contrato, e extrema vantagem
para a outra parte, exigência refutada por parte da doutrina.
c) A onerosidade excessiva pode acarretar a resolução
contratual, que poderá ser evitada pela parte contrária, se
concordar em modificar equitativamente as condições do
contrato. Em prestígio à preservação contratual, os tribunais
admitem a revisão de cláusulas, mesmo sem pedido de
modificação da parte contrária, desde que haja concordância
da parte autora da ação resolutória.
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d) Não sabemos como a pandemia de Covid-19 será tratada
pelos tribunais, mas há precedente em relação à epidemia de
H1H1, considerando-a evento extraordinário e imprevisível,
que autoriza a resolução contratual por onerosidade excessiva;
e) As partes contratantes que necessitarem invocar a teoria da
imprevisão para resolução ou revisão contratual deverão
documentar-se para comprovar que a pandemia, evento
extraordinário e imprevisível, acabou por onerar-lhes de forma
excessivamente gravosa. Dela não poderá aproveitar-se o
devedor inadimplente, cuja situação gravosa já preexistia.
f) Cuidados deverão ser adotados na elaboração de contratos
novos, com previsão de regras relativas ao evento da Covid-19
e cenários possíveis decorrentes, bem como à distribuição de
riscos, de forma a minimizar a possibilidade de resolução ou
revisão contratual.
g) Projeto de lei aprovado no Senado e encaminhado à Câmara
para apreciação pretende fixar um regime jurídico transitório,
durante a pandemia do Covid-19, alterando temporariamente
regras de resolução ou revisão contratual por onerosidade
excessiva disciplinadas no Código Civil, com expressa
afirmação sobre fatos não passíveis de consideração como
sendo imprevisíveis. Trata-se de projeto de lei em tramitação,
de forma que, por enquanto, valem as regras vigentes antes
examinadas.

 
Nossa equipe de Direito Cível está à disposição para esclarecimentos
adicionais.
 
E-mail: civil@porto.adv.br

[1] AÇÃO DECLARATORIA - VOO INTERNACIONAL - CANCELAMENTO PELO PASSAGEIRO - CARACTERIZAÇÃO DE FATO IMPREVISÍVEL E INEVITÁVEL - SURTO DE GRIPE H1N1 (GRIPE SUÍNA) NO PAÍS DE DESTINO (ARGENTINA) - RECOMENDAÇÕES INCLUSIVE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE PARA QUE TAL
DESTINO FOSSE EVITADO - BILHETES AÉREOS ADQUIRIDOS POR RESGATE DE PONTOS DO PROGRAMA DE FIDELIDADE (MILHAS). 1 - Ação ajuizada com a finalidade de restituição dos pontos do "Programa TAM de fidelidade", porém, pretendendo o autor novo prazo de validade. 2 - Sentença que
julgou improcedente a ação sob fundamentação de o fato grave que impede sua viagem na data inicialmente planejado é imprevisível e não imputável à ré. Tal fato externo ao contrato não pode prejudicar o 'pacta sunt servanda', já que a empresa aérea não tem qualquer ligação com o surto de
saúde verificado na Argentina. 3 -TEORIA DA IMPREVISÃO - Os princípios e direitos conferidos pelo Código de Defesa do Consumidor, vieram para coibir abusos que antes eram arbitrariamente cometidos - Assim verifica-se a atenuação do princípio do pacta sunt servanda, adotando-se a Teoria da
Imprevisão (rebus sic stantibus), permitindo-se a revisão e até mesmo a declaração de nulidade de cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais e obrigações excessivamente onerosas (artigo 51, inciso IV do CDC). 4 - Sentença parcialmente reformada para condenar a requerida à
restituir os pontos utilizados para aquisição dos bilhetes, descontando-se 10% de taxa administrativa - A validade dos aludidos pontos deverá ser restabelecida de forma idêntica ao prazo, ainda restante, no momento da desistência da viagem, ou seja, tomando-se como base o dia Io de julho de
2009 - A contagem de tal prazo somente reiniciará após o prazo de 30 (trinta) dias necessários para a respectiva anotação dos pontos restituídos (vide: fls. 22), que por sua vez terá como termo "a quo" o trânsito em julgado do presente Acórdão. - Aplicação dos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade. 5 - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 6 - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (TJSP; Apelação Cível 0243956-39.2010.8.26.0000; Relator (a): Roberto Mac Cracken; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro de Ribeirão Preto - 4ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 10/02/2011;
Data de Registro: 25/02/2011). No mesmo sentido: Prestação de serviços. Pacote turístico. O agravamento da epidemia de gripe causada pelo vírus H1N1, nos países da América do Sul, era imprevisível, especialmente na data em que o pacote foi adquirido. Deste modo, não é razoável exigir que a
requerida devolva a integralidade dos valores pagos pelos requerentes, sendo cabível a retenção do valor correspondente à multa de 20% prevista contratualmente. Entretanto, a cobrança de penalidades adicionais, dependeria de prova do efetivo pagamento pela requerida aos fornecedores
internacionais, o que, de fato, não há. Os ônus da sucumbência foram adequadamente fixados, em observância ao disposto nos §§3º e 4º, do art. 20, do CPC. Recursos improvidos (TJSP;  Apelação Cível 0017080-71.2010.8.26.0019; Relator (a): Gomes Varjão; Órgão Julgador: 34ª Câmara de Direito
Privado; Foro de Americana - 4ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 29/09/2014; Data de Registro: 01/10/2014).

 
[2} https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/03/senado-aprova-novas-regras-transitorias-de-direito-civil-e-de-locacao-de-imoveis
 


